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 Além deste caderno de provas, contendo 2 questões dissertativas e 6 questões discursivas, você receberá do fiscal de sala 
um caderno de textos definitivos para a transcrição das respostas 

 

 

  

 

 

 

 

 
 

 As respostas deverão ser manuscritas de forma legível, sendo obrigatório o uso de caneta esferográfica de tinta preta ou 
azul, fabricada em material transparente, e a resposta definitiva deverá ser, obrigatoriamente, transcrita para o caderno de 
textos definitivos 

 As respostas que excederem o número máximo de linhas indicado não serão consideradas 

 O caderno de textos definitivos não poderá ser assinado ou rubricado, nem conter qualquer marca que identifique o 
candidato, sob pena de anulação e automática eliminação do concurso público 

 Somente o texto transcrito para o caderno de textos definitivos será considerado válido para a correção. Os espaços para 
rascunho no caderno de provas são de preenchimento facultativo e não valerão para a avaliação 

 Não haverá substituição do caderno de textos definitivos por erro do candidato 

 A transcrição do texto da questão para o respectivo espaço do caderno de textos definitivos será de inteira responsabilidade 

do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções contidas neste caderno de provas 

 

Boa sorte! 

 

 5 (cinco) horas é o período disponível para a realização da prova, já incluído o tempo para a transcrição das respostas 

 3 (três) horas após o início da prova é possível retirar-se da sala, sem levar o caderno de provas 

 30 (trinta) minutos antes do término do período de prova é possível retirar-se da sala levando o caderno de provas 

SUA PROVA 

TEMPO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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RASCUNHO 

Questão 1 – Dissertativa – Direito Penal e Processual Penal 

Dispõe o parágrafo único do art. 18 do Código Penal que: “Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto 
como crime, senão quando o pratica dolosamente”. 
 
Sob esse paradigma, conceitue o dolo e as respectivas teorias (teoria da vontade; teoria do assentimento; teoria da representação e teoria 
da probabilidade), bem como as espécies de dolo, abordando, ainda, o dolo eventual e a teoria da cegueira deliberada. 
 
Valor: 2 pontos 
Máximo de 30 linhas. 
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RASCUNHO 

Questão 2 – Dissertativa – Direito Processual Civil 

Discorra sobre a produção antecipada da prova, prevista no Código de Processo Civil de 2015, com relevantes alterações, abordando os 
seguintes aspectos: 
 1. Hipóteses de cabimento; 
 2. Petição inicial; 
 3. Cabimento ou não de pedido liminar; 
 4. Defesa e recursos; 
 5. Objeto da sentença; 
 6. Cabimento ou não de condenação em honorários advocatícios. 
 
Valor: 2 pontos 
Máximo de 30 linhas. 
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RASCUNHO 

Questão 3 – Discursiva – Direito Constitucional 

Maria, uma paciente diagnosticada com um câncer raro e agressivo, ingressou, por intermédio do Ministério Público com uma ação civil 
pública na Justiça Estadual, pedindo que o Município e o Estado-membro fossem condenados a fornecer um medicamento específico, 
registrado na ANVISA, mas que ainda não foi incorporado no Sistema Único de Saúde (SUS). Maria argumenta que a falta do medicamento 
compromete seu direito à vida e à saúde, alegando que a recusa do fornecimento viola o princípio constitucional da dignidade humana e o 
acesso universal e igualitário aos serviços de saúde. O Juiz determinou que a autora emendasse a inicial para incluir a União no polo 
passivo da lide e, em seguida, determinou a remessa dos autos para a Justiça Federal. O Juiz Federal, ao receber o processo, não concordou 
com a decisão proferida pelo Juiz Estadual e suscitou conflito de competência junto ao Superior Tribunal de Justiça, com base no artigo 
105, inciso I, alínea d, da Constituição Federal, estando pendente de julgamento. 
 
Com base na hipótese narrada, e nos posicionamentos existentes no Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal a respeito do 
tema, qual a solução jurídica a ser dada ao caso? 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 15 linhas. 
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RASCUNHO 

Questão 4 – Discursiva – Direito Administrativo 

Na Comarca de entrância inicial denominada X, o Ministério Público do Estado do Paraná instaurou inquérito civil contra o Secretário de 
Obras do Município sede. Apura-se a ocorrência, em abril de 2023, de ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios 
da Administração Pública, consistente em retardar, indevidamente, a prática de ato de ofício. Após oitiva do investigado, o Ministério 
Público com ele celebrou acordo de não persecução cível, impondo como condição para a não propositura de ação de improbidade o 
pagamento de multa civil no valor de um salário de Secretário Municipal à época dos fatos, devidamente atualizado. O acordo foi 
homologado pelo Conselho Superior do Ministério Público do Paraná. 
 
(i) Pleiteada pelo Promotor de Justiça a homologação judicial do avençado, com fundamento no artigo 17-B, § 1º, inciso III, da Lei 

nº 8.429/92 (incluído pela Lei nº 14.230/2021), qual deve ser a decisão do Juiz de Direito? Fundamente. 
(ii) Em hipótese de improbidade administrativa, é exclusiva a legitimidade do Ministério Público para propor a respectiva ação ou formular 

acordo de não persecução cível? Fundamente, à luz do decidido pelo egrégio Supremo Tribunal Federal nas ADIs 7042 e 7043. 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 15 linhas. 
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RASCUNHO 

Questão 5 – Discursiva – Direito da Criança e do Adolescente 

A colocação de criança ou adolescente em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, nos termos do artigo 28 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
Discorra sobre a adoção “intuitu personae” à luz do ordenamento jurídico brasileiro. 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 15 linhas. 
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RASCUNHO 

Questão 6 – Discursiva – Direito Empresarial 

Tício e Mévio resolvem iniciar um empreendimento imobiliário. Mévio será o sócio investidor, contribuindo com a transferência de um 
imóvel onde será construído o empreendimento. Tício é sócio único da incorporadora e construtora Minerva Ltda e utilizará sua empresa 
para realização da obra e comercialização das unidades imobiliárias. É formalizado um contrato de sociedade entre Minerva Ltda e Mévio, 
no qual foram estipuladas as seguintes condições: (i) Mévio não terá responsabilidade legal perante terceiros ou por dívidas da sociedade; 
também não terá incumbências na gestão da obra ou comercialização das unidades; (ii) Mévio transferirá o imóvel avaliado em 
R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) para Minerva Ltda; (iii) Minerva Ltda contribuirá com R$ 100.000,00 (cem mil reais) e a realização de 
todos os serviços; (iv) Os lucros serão distribuídos na proporção de 90% para Mévio e 10% para Minerva Ltda; (v) Toda atividade 
empresarial será exercida por Minerva Ltda, sendo representada nos termos do seu contrato social. Por excesso de zelo, os sócios resolvem 
lavrar uma ata notarial, no único Tabelionato de Notas da cidade, que reflete as disposições do contrato social. Cada sócio cumpre 
fielmente as obrigações fixadas no contrato social. Passados dois anos da constituição da sociedade, o empreendimento acumula prejuízos 
e possui R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) em dívidas junto a instituições financeiras. 
 
Considerando esses dados, responda: 
a) Indique o tipo societário proposto e se adquiriu personalidade jurídica? 
b) Os credores do empreendimento (instituições bancárias), em posse da ata notarial lavrada no Tabelionato de Notas, podem exigir 

judicialmente que Mévio responda pelas dívidas?  
c) Qual a qualificação jurídica dada aos aportes dos sócios Mévio e Minerva Ltda? 
d) Dissolvida a sociedade por impossibilidade de preenchimento do seu fim, Mévio poderá exigir a devolução do imóvel que foi por ele 

aportado ou a indenização pelo equivalente?  
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 15 linhas. 
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RASCUNHO 

Questão 7 – Discursiva – Noções Gerais de Direito e Formação Humanística 

Na perspectiva do direito ao esquecimento, discorra sobre, de um lado, os princípios constitucionais de liberdade, de informação e de 
expressão e, de outro, sobre os direitos fundamentais à imagem, à intimidade, à privacidade e à honra, traçando alguns parâmetros para 
nortear o juiz a sopesar o direito ao esquecimento. 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 15 linhas. 
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RASCUNHO 

Questão 8 – Discursiva – Direito Civil 

Eduardo e Cássia se casaram em 10/01/2008, tendo celebrado pacto antenupcial com opção pelo regime da separação total de bens. Da 
relação adveio o nascimento de 02 (dois) filhos, Pedro (27/01/2016) e Antônio (01/02/2009). Eduardo também é pai de Tereza 
(03/01/2004), fruto de relacionamento anterior. Ao longo do casamento Eduardo adquiriu três imóveis, um avaliado em R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), um segundo avaliado em R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) e um terceiro avaliado em R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais). Em 20/03/2017, Cássia e Eduardo adquiriram, em condomínio, um imóvel avaliado em R$ 100.000,00 (cem mil reais). Em março 
de 2018, Eduardo recebeu a notícia de que estava com uma grave doença e decidiu doar à filha Tereza, por meio de escritura pública, o 
imóvel avaliado em R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), gravando-o com cláusula de inalienabilidade. Em 15/08/2021, Eduardo e Cássia 
decidiram pôr fim à relação, mas não formalizaram o divórcio. Eduardo vem a falecer em 15/08/2022. 
 
A partir da situação apresentada responda: 
a) A doação realizada por Eduardo à filha Tereza é válida. Explique. 
b) Cássia será beneficiada com alguma parcela do patrimônio? Explique. 
c) Qual o tipo de sucessão de Eduardo, e como ela irá se operar? 
 
Valor: 1 ponto 
Máximo de 15 linhas. 
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Realização 

 
 

 

 


